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INSTRUÇÃO NORMATIVA 001/2014 

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 709311 

Estabelece procedimentos 
para rescisão contratual e 
aplicação das sanções 
administrativas previstas 
nos contratos de 
concessão florestal 
celebrados com o 
IDEFLOR. 

 
O Diretor-Geral do Instituto de Desenvolvimento Florestal do Estado do Pará, no exercício 
da atribuição regulamentar do artigo 29, inciso I, da Lei nº. 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995 e do artigo 115, da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; e 

 

Considerando o disposto no inciso XIV do art. 30 da Lei Federal nº 11.284, de 02 de março 
de 2006; 
 
Considerando o disposto no art. 31 da Lei Federal n° 11.284, de 02 de março de 2006, que 
trata sobre as incumbências do concessionário.  
 
Considerando o disposto no inciso III do art. 2º da Lei Estadual nº 6.963, de 16 de abril de 
2007; 
 
Considerando a Seção II – Das Sanções Administrativas, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993;  
 
Considerando a necessidade de padronizar os procedimentos para aplicação das sanções 
administrativas previstas nos contratos de concessão florestal do Estado do Pará. 
 
Resolve: 
 
Art. 1º. Estabelecer procedimentos para rescisão contratual e aplicação das sanções 
administrativas previstas nos contratos de concessão florestal celebrados com o IDEFLOR. 

 

Das sanções administrativas 

Art. 2º. São espécies de sanções administrativas: 

I – Advertência formal por escrito, com estabelecimento de prazo para o cumprimento das 
obrigações contratuais pendentes; 

II – Multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor anual da proposta 
de preço, reajustado por meio de apostilamento, nos casos de inexecução parcial ou total 
das obrigações assumidas; 
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III – Suspensão das atividades decorrentes do contrato de concessão, com respectiva 
suspensão de AUTEF e CEPROF, sem suspensão dos prazos e condições contratuais; 

IV – Suspensão temporária da execução do contrato até o cumprimento de obrigações 
contratuais pendentes, na forma do artigo 30, §2º, da Lei nº. 11.284/2006; 

V – Suspensão temporária do direito de participar em licitação e contratar com o Instituto 
de Desenvolvimento Florestal do Pará por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

VI – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da Lei. 

Art. 3º. No caso de descumprimento, por parte do CONCESSIONÁRIO, de qualquer uma 
das obrigações estabelecidas no contrato, cabe a aplicação das sanções administrativas 
previstas no artigo anterior, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal. 

§ 1º. A sanção de multa pode ser aplicada de forma independente ou cumulativa com as 
demais, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a 
partir da data em que for intimado, seja por intimação pessoal, por carta registrada com 
aviso de recebimento ou por publicação em diário oficial do estado do Pará. 

§ 2º. Aplicada a multa e não havendo o pagamento espontâneo pelo concessionário no 
prazo do parágrafo anterior, o valor será descontado da garantia contratual prestada e, não 
sendo esta suficiente, o restante será inscrito em dívida ativa não-tributária estadual, com 
consequente execução fiscal. 

Art. 4º. As sanções administrativas serão aplicadas da seguinte forma:  

I – Advertência formal por escrito: 

a) Em caso de descumprimento dos prazos contratuais, o concessionário será notificado 
através de ofício para sanar a pendência no prazo estabelecido. Caso este prazo não seja 
respeitado, será aplicada a sanção de advertência, com estabelecimento de novo prazo para 
sanar a pendência detectada, sob pena de agravamento da sanção. 

b) Quando no exercício de atividade normativa, controle, gestão e/ou fiscalização, o Ideflor 
fizer solicitações, notificações e/ou determinações que não forem atendidas pelo 
concessionário no prazo determinado, será aplicada a sanção de advertência, com 
estabelecimento de novo prazo para sanar a pendência detectada, sob pena de agravamento 
da sanção. 

II  – Multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre o Valor Anual da Proposta 
de Preço, reajustado por meio de apostilamento, nos casos de qualquer situação de 
inexecução parcial ou total das obrigações assumidas, dentre outras: 

a) Aplicada a sanção administrativa de advertência formal, caso o concessionário não 
respeite o prazo para sanar as obrigações contratuais pendentes, será aplicada a sanção 
administrativa de multa; 

b) Em caso de desrespeito à suspensão das atividades ou suspensão temporária do contrato 
por determinação do Ideflor, será aplicada a sanção administrativa de multa, com base no 
contrato de concessão e na legislação vigente. 
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c) A elaboração ou apresentação de estudo, laudo ou relatório ambiental total ou 
parcialmente falso ou enganoso, mesmo por omissão, implicará na aplicação da sanção 
administrativa de multa, sem prejuízo da apuração criminal pelas autoridades competentes. 

III – A suspensão das atividades decorrentes do contrato de concessão, com respectiva 
suspensão de AUTEF e CEPROF, sem suspensão dos prazos e condições contratuais será 
aplicada: 

a) Em caso de descumprimento dos critérios técnicos;  

b) Em caso de não pagamento dos preços florestais, exceto a situação prevista no item b) 
da subcláusula 6.2,  que trata do limite de inadimplência do contrato de concessão.   

c) Em caso de não renovação da garantia dentro do prazo especificado no contrato. 

III – Suspensão temporária da execução do contrato: 

a) Em caso de reincidência no descumprimento de obrigação contratual já punida com a 
sanção administrativa de advertência formal por escrito nos 05 (cinco) anos anteriores; 

b) Havendo descumprimento de obrigação contratual que possa gerar prejuízo ao meio 
ambiente, ao erário, ou risco de vida aos trabalhadores; 

c) Se três meses após o início do período de embargo o concessionário inadimplente não 
demonstrar quitação dos débitos do ano anterior; 

d) Caso o concessionário apresente relatório anual de gestão dos recursos florestais em 
desconformidade com a diretriz estabelecida pelo Ideflor; 

e) Não correção das irregularidades apontadas após a aplicação da suspensão das 
atividades executadas por prazo superior a 30 (trinta) dias  

IV  – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Ideflor, por prazo não superior a dois anos, aplicada em caso de descumprimento de 
obrigação contratual que resulte em prejuízo ao erário.  

V – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da lei. 

Paragrafo único. É ônus do concessionário comprovar a ocorrência de caso fortuito ou 
força maior. 

Do valor da Multa 

Art. 5º O valor da multa a ser aplicada será graduado de acordo com o descumprimento de 
cláusulas contratuais por parte do concessionário, sendo no mínimo de 1% (um por cento) 
e no máximo 10% (dez por cento) do valor anual dos preços a serem pagos no ano da 
ocorrência da infração, ainda que em outro se inicie ou conclua a apuração. A gradação da 
penalidade será calculada da seguinte forma: 

I – 1,0% (um por cento), caso o concessionário esteja na faixa de conformidade contratual 
igual ou superior a 90,1%. 
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II – 2,5% (dois e meio por cento), caso o concessionário esteja na faixa de conformidade 
contratual entre 75,1% e 90%. 

III – 4,0% (quatro e meio por cento), caso o concessionário esteja na faixa de 
conformidade contratual entre 60,1% e 75%. 

IV – 5,5% (cinco e meio por cento), caso o concessionário esteja na faixa de conformidade 
contratual entre 45,1% e 60%. 

V – 7,0% (sete por cento), caso o concessionário esteja na faixa de conformidade 
contratual entre 30,1% e 45% 

VI – 8,5% (oito e meio por cento), caso o concessionário esteja na faixa de conformidade 
contratual entre 15,1% e 30% 

VII – 10% (dez por cento), caso o concessionário esteja na faixa de conformidade 
contratual entre 0,0% e 15%. 

Art. 6º. Para a definição da faixa de conformidade do concessionário serão avaliados os 
itens que compõe duas tabelas, a saber: 

I – Itens do contrato, composta por 39 (trinta e nove) itens, (ANEXO I). 

II – Itens agravantes, composta por quatro itens, (ANEXO II). 

Parágrafo único – Somente serão levados em consideração itens contratuais ou agravantes 
já exigíveis, assim entendidos aqueles cuja condição suspensiva ou termo contratual já se 
consumou. 

Art. 7º. Os itens aplicáveis serão analisados de modo a definir como os mesmos estão 
sendo desenvolvidos pelo concessionário, ou seja, qual o seu grau de conformidade, 
variando de 0 (zero) a 5 (cinco), da seguinte forma: 

I – Será atribuída nota zero ao item não atendido; 

II – Será atribuída nota 01 (um) ao item atendido precariamente; 

III – Será atribuída nota 03 (três) ao item atendido com ressalvas, por apresentarem 
iniciativas que não atendam por completo ao que é requerido no contrato; e 

IV – Será atribuída nota 05 (cinco) ao item atendido por completo. 

Art. 8º. O percentual de conformidade da empresa ao contrato de concessão será obtido 
através do produto entre os percentuais de adequação dos itens do contrato e dos itens 
agravantes, da seguinte forma:. 

Conformidade= AdequaçãodosItensdeContrato× AdequaçãodosItensAgravantes 

Art. 9º. Para a mensuração do percentual de adequação dos itens do contrato, será feita a 
razão entre o somatório das notas dos itens aplicáveis pelo somatório total dos itens 
aplicáveis, considerando que todos estes atendam ao contrato, ou seja, com nota 05(cinco) 
para todos. 

AdequaçãodosItensdeContrato= ∑ NotasItensAplicáveis
∑TotalPossívelNotasItensAplicáveis 
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Art. 10. Para a mensuração do percentual de adequação dos itens agravantes, será feita a 
razão entre o somatório das notas dos itens aplicáveis pelo somatório total dos itens 
aplicáveis, considerando que todos estes atendam ao contrato, ou seja, com nota 05 (cinco) 
para todos, na forma abaixo: 

 

AdequaçãodosItensdeContrato= ∑ NotasItensAplicáveis
∑TotalPossívelNotasItensAplicáveis 

 
Art. 11. A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do Instituto de 
Desenvolvimento Florestal do Estado do Pará, a rescisão do contrato de Concessão 
Florestal, a aplicação das sanções contratuais e a execução das garantias, sem prejuízo da 
responsabilidade civil por danos ambientais, prevista na Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 
1981, e das devidas sanções nas esferas administrativa e penal. 

 

Da rescisão contratual 

Art. 12. A rescisão do contrato de concessão florestal poderá ser efetuada unilateralmente 
pelo Instituto de Desenvolvimento Floresta do Estado do Pará, assegurada a defesa prévia,  
quando: 

I – O CONCESSIONÁRIO descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais e 
regulamentares concernentes à concessão;  

II – O CONCESSIONÁRIO descumprir o PMFS, de forma que afete elementos essenciais 
de proteção do meio ambiente e a sustentabilidade da atividade;  

III – O CONCESSIONÁRIO paralisar a execução do PMFS por prazo maior que o 
previsto em contrato, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força maior 
ou as que, com anuência do órgão gestor, visem à proteção ambiental;  

IV – O CONCESSIONÁRIO descumprir, total ou parcialmente, a obrigação de pagamento 
dos preços florestais; 

V – O CONCESSIONÁRIO perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais 
para manter a regular execução do PMFS;  

VI – O CONCESSIONÁRIO não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos 
devidos prazos; 

VII – O CONCESSIONÁRIO não atender a notificação do Instituto de Desenvolvimento 
Florestal do Estado do Pará para regularizar o exercício de suas atividades;  

VIII – O CONCESSIONÁRIO for condenado em sentença transitada em julgado por crime 
contra o meio ambiente ou a ordem tributária, ou por crime previdenciário; 
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IX – O CONCESSIONÁRIO submeter trabalhadores a condições degradantes de trabalho 
ou análogas à de escravo ou explorar o trabalho infantil;  

X – O CONCESSIONÁRIO não cumprir, no prazo determinado no ato da suspensão, as 
determinações para solucionar as irregularidades identificadas pelo Instituto de 
Desenvolvimento Florestal do Estado do Pará; 

XI – O CONCESSIONÁRIO não apresentar provas de que foi sanada a(s) pendência(s) 
que levou a suspensão temporária da execução do contrato, no prazo de 120 dias; 

XII – Ocorrer fato superveniente de relevante interesse público que justifique a rescisão, 
mediante lei autorizativa específica, com indenização de investimentos vinculados aos 
bens reversíveis que tenham sido realizados e ainda não amortizados; e 

XIII – Houver a transferência do controle societário do CONCESSIONÁRIO sem prévia 
anuência do poder concedente; 

§ 1º. Rescindido o contrato pelo Instituto de Desenvolvimento Florestal do Estado do Pará, 
por descumprimento de cláusulas contratuais ou disposições legais e regulamentares, em 
especial as constantes do art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei 8.666/1993, o 
CONCESSIONÁRIO responderá por perdas e danos decorrentes de seu inadimplemento, 
arcando com todas as indenizações, na forma da lei. 

§ 2º . Rescindido o contrato de concessão florestal, não resultará para o órgão gestor 
qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou 
compromissos com terceiros ou com empregados do CONCESSIONÁRIO. 

Art. 13 A rescisão do contrato de concessão florestal será precedida de processo 
administrativo, assegurado o direito de ampla defesa e contraditório. 

§ 1º. Será instaurado processo administrativo de inadimplência somente após a notificação 
do CONCESSIONÁRIO e a fixação de prazo para correção das falhas e transgressões 
apontadas. 

§ 2º. Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a rescisão será 
efetuada por ato do poder concedente, sem prejuízo da aplicação das sanções contratuais, 
da execução das garantias e da responsabilidade civil por danos ambientais e das sanções 
penais e administrativas. 

Art.14 Esta instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 15 Revogam-se as disposições em contrário. 

Belém, 24 de junho de 2014 

 

Thiago Valente Novaes 
Diretor Geral 
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ANEXO I 
TABELA DE ITENS DE CONTRATO 

Itens de Contrato  
1. Os produtos e/ou serviços que estão sendo explorados pelo concessionário estão em 
consonância com o disposto no contrato de concessão. 
2. Foi realizado pedido para exploração de produtos e/ou serviços que não estejam em 
consonância com o contrato de concessão. 

3. O concessionário apresentou proposta para as condições de acesso à UMF. A proposta 
foi aprovada pelo IDEFLOR. 

4. O concessionário realizou, dentro do prazo de 3 anos (a contar da assinatura o 
contrato), a implantação dos marcos de vértice acompanhado dos seus marcos de azimute 
e testemunho. 

6. O concessionário realizou, dentro do prazo de 5 anos (a contar da assinatura o 
contrato), a implantação dos marcos de poligonação. 

7. No caso de os limites da sua Unidade de Produção Anual (UPA) coincidirem com os 
limites da UMF objeto da concessão (demarcação das linhas coincidentes entre a UPA e a 
UMF), o concessionário realizou a demarcação antes do início da atividade de exploração. 

8. O concessionário realizou piqueteamento nas áreas especiais com restrição ao manejo 
florestal em conformidade com o contrato de concessão. 
9. O piqueteamento foi executado com estacas de material, forma e método definidos 
conforme proposta do Concessionário. Houve aprovação do piqueteamento pelo Ideflor. 

10. A empresa concessionária está em conformidade quanto ao pagamento das parcelas 
dos custos do edital de acordo com o contrato de concessão. 

11. A empresa concessionária está em conformidade com o pagamento dos volumes de 
madeira efetivamente explorada. 

12. A empresa concessionária apresenta as certidões, atos de registro, autorizações, provas 
de inscrição em cadastros de contribuintes, provas de regularidade fiscal, provas de 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, inscrições em 
entidades ou associações profissionais e quaisquer outros documentos ou atestados 
semelhantes, inclusive certidões de litígios relativos a possíveis débitos registrados em 
conformidade. 
13. A empresa concessionária apresenta todos os seus empregados em conformidade com 
as disposições da legislação trabalhista e previdenciária brasileira. 
14. A empresa assegura a seus empregados, diretamente ou por meio de terceiros, 
alimentação e alojamentos, em quantidade, qualidade e condições de higiene razoáveis. 

15. A empresa assegura a seus empregados a segurança e assistência de saúde em 
conformidade com a legislação aplicável 

16. A empresa concessionária está cumprindo a norma de elaborar, executar e monitorar a 
execução do PMFS, conforme previsto nas normas técnicas aplicáveis ao manejo florestal. 

17. A empresa concessionária busca o uso múltiplo da floresta, nos limites 
contratualmente definidos e observadas as restrições aplicáveis às áreas de preservação 
permanente. 

18. A empresa demonstra a aplicação de técnicas de planejamento florestal, de estradas e 
pátios, de seleção de corte, abate e arraste que minimizem os impactos ambientais da 
atividade de manejo florestal, em conformidade com a legislação vigente, as normas do 
Ideflor. 

19. A empresa envia ao Ideflor o relatório de produção mensal e as cópias de Guia 
Florestal (GF) emitidas no período. 
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20. A empresa envia ao Ideflor o PMFS, suas alterações, e os Planos Operacionais Anuais 
(POAs). 

21. A empresa enviou, ao Ideflor, os documentos que comprovam a manutenção das 
condições de habilitação e o cumprimento dos indicadores classificatórios e da proposta 
técnica. 
22. A empresa oferece aos seus empregados transporte regular entre a UMF explorada e as 
sedes dos municípios onde está localizada a UMF em regime de concessão. 

23. A empresa mantém na UMF preposto apto a representá-lo sempre que necessário. 

24. A empresa mantém os funcionários em atividade na concessão florestal devidamente 
uniformizados e identificados. 

25. A empresa dispõe de planejamento e medidas de prevenção, controle e combate a 
incêndios. 
26. A empresa mantém atualizado o inventário e registro dos bens vinculados à concessão. 

27. A empresa realiza investimentos ambientais e sociais conforme definidos na proposta 
técnica apresentada pela empresa. 

28. A empresa apresenta o Índice de Empregos Locais (IEL) dentro dos limites 
especificados no contrato de concessão. 

29. A empresa implantou sistema de parcelas permanentes, conforme intensidade 
estabelecida no edital de licitação e norma do Ideflor. 
30. A empresa incluiu em seu PMFS referência às Áreas de Reserva Absoluta. Estas áreas 
não estão sofrendo qualquer tipo de exploração. 

31. A empresa apresenta inscrição ou registro de engenheiro florestal responsável técnico 
no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA). O mesmo possui 
vínculo profissional com a empresa. 

32. A empresa construiu guarita de controle de entrada e saída de veículos e pessoas da 
UMF I, conforme projeto arquitetônico aprovado pelo Ideflor. 
33. A empresa dispõe de medidas de vigilância e controle compatíveis com o tamanho e as 
ameaças à UMF concedida. 

34. A empresa prevê em seu PMFS medidas para a identificação, proteção e salvamento 
de artefatos arqueológicos que por ventura forem localizados nas unidades de manejo 
florestal. 
35. A empresa protocolou o PMFS no órgão competente dentro do prazo estipulado no 
contrato. 
36. A empresa deu inicio as suas atividades dentro do prazo estipulado no contrato  

37. Em caso de descumprimento de qualquer item contratual, a empresa enviou ao Ideflor 
justificativa fundamentada quando alegando fortuito ou força maior. 
38. A empresa concessionária dispõe de sistema de monitoramento e rastreamento remoto 
do transporte de produtos florestais, de acordo com estipulação do Ideflor. 

39. A empresa concessionária dispõe de Sistema de Cadeia de Custódia que permite a 
identificação individual da origem de cada tora produzida no PMFS em qualquer etapa 
desde a floresta até o processamento, de acordo com diretriz a ser adotada pelo Ideflor. 
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ANEXO II 
TABELA DE ITENS AGRAVANTES 

Itens Agravantes 
1. Realizar atividades sem a autorização do órgão responsável pelo licenciamento 
ambiental. 
2. Descumprir as solicitações formais, feitas por escrito, com o estabelecimento de prazo 
para o cumprimento das obrigações contratuais pendentes. 
3. Impedir o amplo e irrestrito acesso aos encarregados do monitoramento às operações 
florestais, aos equipamentos, às instalações da UMF e as documentações pertinentes. 

4. Desrespeitar o embargo previsto no contrato de concessão, ou outro calendário que vir a 
ser adotado pelo órgão licenciador, em relação à suspensão das atividades de exploração 
florestal de madeira e de material lenhoso residual da exploração e o bloqueio das 
entradas secundárias o projeto. 
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ANEXO III 
Modelo de carta de advertência formal 

 

ADVERTÊNCIA Nº xxx/20XX – Ideflor. 

Belém, XX de XXXX de XXXX. 

  

ADVERTIDO:  
CNPJ:  
ENDEREÇO:  
CEP:  

Prezado Senhor 

O Instituto de desenvolvimento florestal do Estado do Pará, desejando prover ao 
cumprimento do contrato de concessão florestal sob o processo xxxxxxx, bem como 
manifestar intenção de modo formal, vem ADVERTIR a empresa xxxx, supra qualificada, 
nos termos que a seguir articula: 

 

I. A ADVERTIDA é concessionário, cujo objeto é exclusivo a exploração dos produtos e/ou 
serviços indicados no respectivo contrato, na Unidade de manejo florestal (UMF) III, 
direito devidamente obtido mediante licitação, de acordo com os termos definidos nas 
regras de concessão florestal, no edital de licitação 01/2011 para concessão no conjunto 
de Glebas Mamuru-Arapiuns. 

II. O CONCEDENTE usando da sua faculdade vem informar que está advertindo O 
CONCESSIONÁRIO por ter descumprido os compromissos assumidos junto ao termo 
contratual ajustado com esta Autarquia, descritos abaixo: 

Item Prazo sobrepujado 

  

 

III. A ADVERTIDA tem o prazo de 10 (dez) dias úteis para se manifestar a contar da data 
de recebimento desta Advertência. 

 

Atenciosamente, 

 

 

Diretor Geral 
 


